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ResumoO direito ambiental evoluiu de modo a compreender e atender tanto os interesses do homem para com a natureza,inicialmente de forma majoritariamente econômica, quanto da natureza para o homem, ao compreender aimportância de proteger o meio ambiente, principalmente natural, e de modo a fazer uma utilização sustentáveldesses recursos. Neste contexto, esse estudo tem como objetivo a compreensão de como o meio ambiente carecedesse senso de identidade como sujeito de direito uma vez que a relação entre os entes viventes no planeta é direta,impactandose mutuamente. O estudo foi desenvolvido através de uma revisão da literatura utilizando estudospublicados a partir do ano de 2013 na plataforma Google Acadêmico. Os resultados desse estudo demonstram queinternacionalmente, a visão ecocêntrica vem tomando força e demonstrando ser o norteamento ideal do direito deproteção ao meio ambiente natural, o que vem se desenvolvendo também nas legislações brasileiras. Diante dissoconclui-se que visão ecocêntrica do meio ambiente natural, onde este é entendido como sujeito de direito eposicionado como bem único, imaterial e indivisível, estendendo a proteção efetiva a todas as formas de vida,impacta nas legislações produzidas com base nessa visão, como por exemplo a Lei do Rio Lage.Palavras-chave: Direito. Ambiental. Ecocentrismo.
AbstractEnvironmental law has developed in order to understand and gather both interests of man towards nature, mainlyin an economic way, and nature towards men, by understanding the importance of the natural environment, mainly,and protecting it in order to make sustainable use of these resources. In this context, this study aims to understandhow the environment lacks this sense of being a subject of law since the relationship between living entities on theplanet is direct, impacting each other. The study was developed through a literature review using studies publishedsince 2013 on the Google Scholar platform. The results of this study demonstrate that internationally, theecocentric vision has been gaining strength and proving to be the ideal guide for the right to protect the naturalenvironment, which has also been developing in Brazilian legislation. Thus, it can be concluded that the ecocentricview of the natural environment, where it is understood as a subject of law and positioned as a unique, immaterial,and indivisible asset, extending effective protection to all forms of life, impacts the legislation produced based onthis vision, such as the Lake Lage Law.Key words: Law. Environmental. Ecocentrism.

1. IntroduçãoEste artigo aborda as visões quenorteiam as normas de direito ambiental,averiguando como estas vêm sendoreanalisadas com o passar dos anos, uma vezque é visível a negligencia com que o meioambiente natural vem sendo tratado, e os

impactos que o mundo tem enfrentado porisso vem o novo entendimento que tende areconhecer a natureza como sujeito de direito.Instaurava-se o paradigma constitucional deque a existência dos governos veio danecessidade de preservar os direitosindividuais do homem, demonstrando o
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enfoque antropocêntrico, onde o papel do serhumano para com a natureza era de dono elegitimado a dispor totalmente de seusrecursos.Todavia, houve o surgimento dochamado Direito Ecológico o qual pressupõeo valor intrínseco da natureza e adotandoferramentas jurídicas para fornecer-lhedireito, não somente para garantia de gozo eapropriação de um meio ambiente saudável eequilibrado para o homem.Através de uma análise bibliográficade artigos que tratam sobre a visãoecocêntrica, a qual vem se instaurando, e asvisões que norteavam a base legislativa noque se tange ao direito ambiental antes do seusurgimento, objetiva-se demonstrar aimportância dessa transição de visão e comoestá se demonstra der a mais efetiva no quetange a proteção do meio ambiente natural.Dessa forma, além de elucidar aevolução jurídica e legislativa do direitoambiental importa pontuar o impacto da visãoecocêntrica na legislação brasileira, porexemplo, através Lei N⁰ 2.579/2023 a qualreconhece os direitos do Rio Laje - KomiMemen - nomunicípio de Guajará-Mirim/RO.
2. MetodologiaPara o desenvolvimento desta pesquisadesenvolveu-se uma revisão da literatura. Asfases desta revisão foram: definição do temae desenho do estudo, critérios para a seleçãodos estudos, pesquisa e avaliação dos dados,interpretação dos resultados e produção darevisão. O levantamento dos artigos foirealizado nos principais periódicos indexadosnas bases de dados: Google Acadêmicoutilizando-se os descritores: direito ambientale visão ecocêntrica, correspondentes aoidioma do banco de dados consultado.Os critérios de inclusão para a seleçãodo estudo foram: artigos científicos,

disponíveis eletronicamente, divulgados naslínguas portuguesa ou espanhola, emperiódicos nacionais e internacionais, entre osanos de 2013 a 2023, a Constituição FederalBrasileira e a Lei n⁰ 2.579/2023. Os critériosde exclusão foram artigos em duplicidade,dissertação, teses, resumos, e qualquer umdestes que não respondiam à problemáticadesta pesquisa.
3. Desenvolvimento3.1 Contexto HistóricoCom o passar dos anos, o direitoambiental evoluiu de modo a compreender eatender tanto os interesses do homem paracom a natureza, inicialmente de formamajoritariamente econômica, quanto, aocompreender a importância do meio ambiente,principalmente natural, protege-lo de modo afazer uma utilização sustentável dessesrecursos.No Brasil, conforme relata MarceloAbelha (2023) ocorreu entre os anos 1500 a1950, a chamada tutela econômica do meioambiente, onde a visão era antropocêntrica ea preocupação com o meio ambiente naturalse restringia a ser meramente econômica.Posteriormente, entre os anos 1950 a1980, foi aplicada a tutela sanitária do meioambiente onde a visão era antropocêntricapermanecia, porém com enfoque na saúde equalidade de vida humana. Nesse períodohouve a criação do Código de Caça, CódigoFlorestal, Código de Mineração e a Lei deResponsabilidade Civil por Danos Nucleares.Nos anos seguintes, a partir de 1980, aplicou-se a tutela autônoma do meio ambiente com acriação da Política Nacional do MeioAmbiente (Lei n⁰ 6.938/1981) a qual foicriada sob influência da Conferencia deEstocomo, a qual ocorreu em 1972, e daLegislação Norte-Americana.
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A partir disso o meio ambiente passoua ser visto como um bem único, imaterial eindivisível, digno de tutela autônoma,estendendo a proteção a todas as formas devida. Nesse ponto, vesse o surgimento davisão do biocentrismo e do ecocêntismo nodireito brasileiro que impactou inclusive nacriação da Constituição Federal de 1988.
3.2 Novo constitucionalismo – Cultura dobem viverComo mencionado previamente, avisão ecocêntrica ganhou espaço na américalatina, sendo os principais paísesfomentadores dessa mudança o Equador e aBolívia, onde a própria cultura,principalmente dos povos originários dessaregião, visão o meio ambiente além do lucroque pode ser adquirido dele, como esclareceGermana Moraes (2013, p.126): “[...]incorporaram vetustos valores resgatados dasraízes pré- colombianas comuns, entre osquais sobressai o respeito à natureza e aoambiente”.Além disso, Germana Moraes (2013)também menciona como desses paísesemergiu o reconhecimento dos direitos danatureza, denominado Pachamama, e a culturado Bem Viver. A inclusão dos povosindígenas e de outras minorias étnico-raciaislevou essa perspectiva e conceitos para aConstituição da Republica desses países nosanos de 2008 e 2009.Quanto a isso, segundo Alberto Acostae Eduardo Gudynas (2011 aput Moraes, 2013,p.129) “Bem Viver implica uma nova formade conceber a relação com a natureza demaneira a assegurar simultaneamente o bemestar das pessoas e a sobrevivência dasespécies, de plantas, animais e dosecossistemas”. É um campo de ideias emconstrução, que pode criar ou cocriar novasconceitualizações adaptadas às circunstâncias

atuais, baseado em uma sociedade ondeconvivem os seres humanos entre si e com anatureza.Diferentemente da visão antropocêntrica, naCultura do Bem Viver o foco principal é viverem harmonia com a natureza, alcançadomediante a realização dos seguintespostulados indicados por Germana de OliveiraMoraes (p.130, 2013):
1. Priorizar a vida; 2. Obter acordosconsensuados; 3. Respeitar as diferenças;4. Viver em complementaridade; 5.Equilíbrio com a natureza; 6. Defender aidentidade; 7. Aceitar as diferenças; 8.Priorizar direitos cósmicos; 9. Sabercomer; 10. Saber beber; 11. Saber dançar;12. Saber trabalhar; 13. Retomar o AbyaYala; 14. Reincorporar a agricultura. 15.Saber se comunicar; 16. Controle social;17. Trabalhar em reciprocidade; 18. Nãoroubar e não mentir; 19. Proteger assementes; 20. Respeitar a mulher; 21.Viver bem e NÃO melhor; 22. Recuperarrecursos; 23. Exercer a soberania; 24.Aproveitar a água; 25. Escutar os anciãos.

“É no constitucionalismo dos Andesque ocorre o salto do ambientalismo para aecologia profunda, com destemor e ousadia,independentemente das críticas,minimizações e das ridicularizações que selhes possa assacar.” (Zaffaroni, 2011 apudMoraes, 2013, p. 132)Germana Moraes ainda relata (2013,p. 133):
Com o citado salto do ambientalismopara a ecologia profunda, emerge umanova teoria do constitucionalismo latinoamericano, de modo particular, nosAndes, onde se opera uma a pré faladarevolução paradigmática do Direito, ogiro ecocêntrico, com ainstitucionalização da cultura do BemViver, elevado a direitos fundamentaise a princípio constitucional,respectivamente, nas recentes reformasda Constituição do Equador em 2008, eda Bolívia em 2009, e eleito como eixodos programas e planos de governodestes países. Detecta-se uma fortetendência biocêntrica, com a prevalênciada cultura da vida. Para além deste forteacento biocêntrico, contudo, evidencia-
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se, a positivação, sob a forma dediversos princípios, nos textosnormativos, a indissociável relação deinterdependência e complementariedadeentre os seres vivos, o que leva aqualificá-lo mais adequadamente deconstitucionalismo ecocêntrico.

3.3 Caso do Rio Lage: o primeiro passopara o ecocêntismoAnalisando essa evolução, com aConstituição Federal abrigando os princípiosdo direito ambiental e o meio ambiente comodireito de estrutura constitucional, bem comocom o visível impacto catastrófico que anegligencia com os recursos ambientaisimpactam o bem estar de todos que dependemdaquele recurso para viver, nota-se aimportância da crescente utilização da visãoecocêntrica para basear as normas legais queversam sobre direito ambiental.Sobre isso, pode-se citar a Lei n⁰2.579/2023 a qual versa sobre e oreconhecimento dos direitos do Rio Laje,identificando-o como sujeito de direito eilustrando o seu enquadramento como enteespecialmente protegido.Inicialmente é importante mencionaro que foi citado por Tatiana Stroppa e ThaisBoonem Viotto (p. 122,2014), sobre ascorrentes que baseiam o direito ambiental.
Quanto ao antropocentrismo éatualmente utilizado de formamajoritária como orientação jurídicainterpretativa, onde vêm o homem comoo único destinatário das normas legais evinculam ao bem-estar da espéciedominante o respeito à vida.

O biocentrismo, trata-se de uma novacorrente de orientação do pensamento jurídicoque traz conexão com a ética ambiental quesurgiu devido à necessidade de alterações nosentido de valorizar o bem estar do homem,bem como outras formas de seres vivos.Débora Perilo Scherwitz (2022, p.69)conceitua a visão ecocêntrica, como o meio

ambiente sendo patrimônio da humanidade,não podendo portando a natureza ser tratadacomo objeto útil em benefício do homem, emenciona:
[...] Nesta visão a natureza não pode servircomo meio de lucro, porque o valorintrínseco do mundo natural não nospertence. Ele existe “em si e a si”. Anatureza vale sempre para além dasgerações humanas. Essa é a visãoabsolutamente contrária à visãoantropocêntrica.

Conceituadas as visões, passemos paraa análise da Lei n⁰ 2.579/2023 a qual colocao Rio Laje nesse ponto de enfoque desde oinício de seu conteúdo ao retratar aimportância dessa Lei ao considera-lo: aprincipal fonte de segurança alimentar dospovos indígenas daquela região; fonte desegurança hídrica e alimentar que afetacomunidades a mais de 10Km de distância; acondição de vulnerabilidade da nascente dorio devido o garimpo, desmatamento e avançode monoculturas; entre outras questões.Quanto a essa característica DanielDiniz Gonçalves e Maria Cristina VidotteBlanco Tárrega (2018, p.140) destacam:
[...] o Direito Ecológico pressupõeferramentas jurídicas para se dotar anatureza de direitos, visando à suaproteção e pressupondo o seu valorintrínseco, conceituando-a como “osistema em que se dá a vida, e nós, sereshumanos, estamos inseridos”. Oconteúdo essencial dos direitos danatureza abrange o respeito e a reparaçãointegral, ou seja, o reconhecimento e aproteção da “existência, manutenção eregeneração dos ciclos vitais, estrutura,funções e processos evolutivos danatureza”.

É importante o enfoque em uma partecaracterística da corrente ecocêntrica, a qualse encontra na Lei n⁰ 2.579/2023 mas fazreferência a própria Constituição Federal, aqual determina em seu artigo 225, que todosos membros da natureza, têm direito ao meio
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ambiente ecologicamente equilibrado e que opoder público deverá definir espaçosterritoriais e seus componentes a seremespecialmente protegidos, reconhecendo seusdireitos intrínsecos (BRASIL, 1988).A constituição brasileira não é a únicaque apresenta os traços da visão ecocêntrica,contudo o constitucionalismo ecocêntrico nosandes da américa latina revela a força dacorrente que impactou as reformasconstitucionais em 2008 e 2019. Sobre issoGermana de Oliveira Moraes (2013, p. 126)retrata:
“Emerge dos cenários, social, político ejurídico, na região dos Andes na AméricaLatina, um constitucionalismo de feiçãoecocêntrica, o qual ostenta comobandeiras o reconhecimento dos direitosda natureza (Pachamama) e a cultura doBem Viver, tendo como principaiscentros irradiadores de mudanças, oEquador e a Bolívia, cujas reformasconstitucionais recentes,respectivamente, em 2008 e 2009, apartir da inclusão dos povos indígenas ede outras minorias étnico-raciais, comoatores sociais na atualidade,incorporaram vetustos valoresresgatados das raízes pré-colombianascomuns, entre os quais sobressai orespeito à natureza e ao ambiente, valedizer, o respeito prioritário à vida.”

Ainda nessa ótica, a Lei 2.579/2023estabelece o Poder Executivo comoresponsável regulamentador da lei criando ocomitê de tutela dos interesses do Rio Laje,denominado Comitê Guardião, o qual atuarácomo guardião dos direitos estabelecidosnesta lei, participando de todos os processosdecisórios públicos.Esse é um importante ponto quanto aeficácia fática das legislações atuais uma vezque retratado por Layane Mara Silva e JoséRoberto Martins da Silva Junnior (2022, p.87)“de um lado há uma visão antropocêntrica deque os interesses humanos se sobressaem aosdemais, e, de outro, uma visão de que é

necessária uma mudança para garantir a estesuma existência condigna.”Sobre isso, destaca Gabriele LuizaFerreira Da Cruz (2023, p.27) “O Brasil,apesar de avanços jurídicos ao tutelar o meioambiente, ainda, possui a necessidade derevisar os ordenamentos jurídicos”. Assim,busca-se verificar a capacidade do modelovigente de garantir efetivamente a tutelaambiental.Não somente, destacam DiegoCoimbra Barcelos da Silva e Adir UbaldoRech (2017, p.15) “Diante das presentescircunstâncias de aumento dos índices depobreza, exploração econômica, desigualdadesocial e degradação ambiental revelam que airracionalidade também é um produto darazão humana”.
4. Considerações FinaisA escolha desse tema se deve acompreensão de como omeio ambiente carecedesse senso de identidade como sujeito dedireito uma vez que que a relação entre osentes viventes no planeta é direta,impactando-se mutuamente e, assim comoutilizamos do direito para proteção de umavida justa em sociedade, também o meioambiente natural, compreendido por fauna eflora necessita dessa proteção.Com a evolução da visãoantropocêntrica a biocêntrica, que hoje aplica-se majoritariamente no país, demonstra comoessa identidade do meio ambiente natural vemaos poucos sendo reconhecida, assim comolegislar sob essa ótica pode proporcionar aomeios naturais o amparo que este necessita.Sendo assim, a importância do estudo semostra na necessidade de esclarecer quanto aevolução na visão que norteia a criação denormas no direito ambiental, além dedemonstrar como a visão ecocêntrica aplicada
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a essas normas se estrutura, principalmenteatravés da análise da Lei do Rio Lage.
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